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ACÓRDÃO No:                              289/2018

	RECURSO VOLUNTARIO No:
	3.970


PROCESSO No:                            2017/6640/500444
AUTO DE INFRAÇÃO No:             2017/001272
RECORRENTE:                            SANTA IZABEL ALIMENTOS LTDA. 
INSCRIÇÃO ESTADUAL No:         29.405.163-5

RECORRIDO:                                FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

EMENTA
ICMS. DIFERENCIAL DE ALIQUOTA. AUTO DE INFRAÇÃO SEM IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIDADE AUTUANTE. NULIDADE. É nula a reclamação tributária que se apresenta sem a identificação da autoridade competente para o lançamento do crédito tributário, conforme prevê o inciso I, alínea “h’ do art. 35 da lei 1288/01.

RELATÓRIO

A Fazenda Pública Estadual constituiu crédito tributário contra o contribuinte qualificado na peça inaugural, referente à falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, campo 4.11 - valor de R$ 8.858,68 (oito mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito centavos) e campo 5.11 - valor de R$ 19.929,35 (dezenove mil, novecentos e vinte e nove reais e trinta e cinco centavos) ref. a 2014.
Foram anexados aos autos o levantamento do ICMS Diferencial de Alíquota e relatório de arrecadação (fls. 04/23).

A autuada foi intimada do auto de infração por via postal (fls. 25), comparecendo ao processo, tempestivamente, com as seguintes alegações (fls. 27/30):

Que a atividade preponderante da impugnante é a agroindústria, sendo esta eminentemente rural; que não é aplicável a cobrança de diferença de alíquota de ICMS em operações de aquisição de insumos destinados à produção de frangos e seus subprodutos; que as mercadorias constantes das notas fiscais são essencialmente necessárias à produção agroindustrial, não cabendo a incidência da cobrança de alíquota constante do auto de infração.

Fez juntada de auto de infração, contrato social, alteração contratual, documentos pessoais e procuração (fls. 31/45).

O processo foi devolvido ao autor do procedimento (fls. 46), que anexou CD-ROM contendo os documentos fiscais, e ao órgão preparador para juntada de procuração (fls. 51/52).

O contribuinte foi intimado por ciência direta (fls. 54), apresentando peça defensória após decorrido o prazo legal (fls. 55/64).

A julgadora de primeira instancia relata que o sujeito passivo está devidamente identificado no auto de infração; que a impugnação às fls. 27/30 é tempestiva e apresentada por advogados legalmente constituídos. A peça defensória às fls. 57/64 foi apresentada em 16.03.2018, após decorrido o prazo legal de trinta dias que ocorreu em 09.01.2018, além de ser um recurso voluntário contra sentença que ainda não havia sido prolatada nos autos, motivo pelo qual não foi apreciada.

Que preliminarmente, o art. 35 da Lei nº 1.288/01 estabelece os requisitos necessários e indispensáveis à constituição do crédito tributário. E um destes requisitos é a identificação funcional do autor do procedimento:

Art. 35. O Auto de Infração:

 

I - formaliza a exigência do crédito tributário e contém, no mínimo:

(...)

h) a identificação funcional e assinatura do autor do procedimento;

Que nos campos 6.1, 6.2 e 6.3 do auto de infração às fls. 03 deveria constar o nome, cargo e matrícula do autuante. Contudo, tais campos estão em branco. O processo foi devolvido ao mesmo para saneamento do feito (fls. 46), especificamente para o autor se identificar no auto de infração, mas os autos retornaram sem que fossem informados os dados faltantes na peça inicial.

Com isto, entendeu que a constituição do presente crédito tributário está eivado de vício, o que caracteriza o cerceamento ao direito de defesa do contribuinte e a consequente nulidade do auto de infração, nos termos do que preceitua o art. 28, inciso II da Lei nº 1.288/01, por falta da identificação funcional do autor do procedimento.

Em razão da nulidade não foi analisado o mérito deste contencioso.

Diante do exposto, julgou NULO sem análise de mérito o auto de infração nº 2017/001272:

Campo 4.11 - no valor de R$ 8.858,68 (oito mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito centavos) e

Campo 5.11 - no valor de R$ 19.929,35 (dezenove mil, novecentos e vinte e nove reais e trinta e cinco centavos).

Submeteu a decisão à apreciação do Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais do Estado do Tocantins, nos termos dos artigos 56, inciso IV, alínea f e 58, parágrafo único da Lei nº 1.288/01 com redação dada pela Lei nº 3.018/15.

A Representação Fazendária refuta todas as alegação da recorrente e recomenda a confirmação da sentença.
É o relatório.
VOTO

Visto, analisado e discutido, o presente processo formalizado por meio do auto de infração nº 2017/001272, contra o contribuinte qualificado na peça inaugural é referente à falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, campo 4.11 - valor de R$ 8.858,68 (oito mil, oitocentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito centavos) e campo 5.11 - valor de R$ 19.929,35 (dezenove mil, novecentos e vinte e nove reais e trinta e cinco centavos) ref. a 2014.
Nos procedimentos administrativos é necessário a que se cumpra as formalidades estabelecidas em lei para a devida constituição de créditos tributários para que não paire nevoas que possa ser suscitados cerceamento de defesa em qualquer instancia.

Constata-se ao analisar o processo em questão que o art. 35 da Lei nº 1.288/01 estabelece os requisitos necessários e indispensáveis à constituição do crédito tributário. E um destes requisitos é a identificação funcional do autor do procedimento:

Art. 35. O Auto de Infração:

 

I - formaliza a exigência do crédito tributário e contém, no mínimo:

.................................................

h) a identificação funcional e assinatura do autor do procedimento;

Verifica-se que nos campos 6.1, 6.2 e 6.3 do auto de infração às fls. 03, deveria constar o nome, cargo e matrícula do autuante, contudo, tais campos estão em branco. O processo foi devolvido pela julgadora de primeira instancia ao atuante para saneamento do feito (fls. 46), mas os autos retornaram sem que fossem informados os dados faltantes na peça inicial, com isto, entendeu que a constituição do presente crédito tributário está eivado de vício, o que caracteriza o cerceamento ao direito de defesa do contribuinte e a consequente nulidade do auto de infração, nos termos do que preceitua o art. 28, inciso II da Lei nº 1.288/01, por falta da identificação funcional do autor do procedimento. 
Diante do exposto, considerando as provas apresentadas, recomendo, em reexame necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula as reclamações tributárias constante do auto de infração 2017/001272 e extinto o processo sem análise de mérito.
É o voto.  
DECISÃO

O Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, ao julgar o presente processo, decidiu, por unanimidade, em reexame necessário, confirmar a decisão de primeira instância, que julgou nula as reclamações tributárias constante do auto de infração 2017/001272 e extinto o processo sem análise de mérito. O Representante Fazendário Gaspar Maurício Mota de Macedo e o advogado João Gabriel Spicker fizeram sustentação oral pela Fazenda Pública e Sujeito Passivo, respectivamente.  O Representante Fazendário pediu o refazimento dos trabalhos de auditoria, conforme prevê o Regimento Interno. Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Ricardo Shiniti Konya, Sani Jair Garay Naimayer, Luiz Carlos da Silva Leal e Osmar Defante. Presidiu a sessão de julgamento aos treze dias do mês de novembro de 2018, o conselheiro Suzano Lino Marques.
Plenário do Conselho de Contribuintes e Recursos Fiscais, em Palmas -TO, aos dezenove dias do mês de dezembro de 2018.

Suzano Lino Marques

Presidente

Ricardo Shiniti Konya

Conselheiro Relator
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